
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
uestões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto .......................... 01
Conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia 
oficial .................................................................................................................................... 02
Acentuação gráfica ............................................................................................................... 05
Pontuação ............................................................................................................................ 07
Classes gramaticais .............................................................................................................. 11
Concordância verbal e nominal ........................................................................................... 22
Pronomes: emprego e colocação .......................................................................................... 24
Regência nominal e verbal .................................................................................................. 26
Exercícios ............................................................................................................................. 29
Gabarito ............................................................................................................................... 41

Matemática
Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e
 problemas; Cálculos Algébricos .......................................................................................... 01
Grandezas Proporcionais ..................................................................................................... 06
Regra de Três Simples e Composta ...................................................................................... 10
Porcentagem ........................................................................................................................ 12
Juro Simples ......................................................................................................................... 14
Sistema Monetário Brasileiro .............................................................................................. 17
Equação do Primeiro e Segundo Graus - problemas ........................................................... 19
Sistema Decimal de Medidas (comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo) - 
transformação de unidades e resolução de problemas ....................................................... 26
Geometria: ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, circunferência, 
círculo e seus elementos respectivos – figuras geométricas planas (perímetros e áreas)
 – sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes ................................. 31
Funções do 1º e 2º graus ...................................................................................................... 39
Sequências, Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas .................. 44
Exercícios ............................................................................................................................. 48
Gabarito ............................................................................................................................... 56

SESAB-BA
Técnico Administrativo Temporário  

Serviços Administrativos



su
m

ár
io

Conhecimentos Específicos
Agente de Defesa Civil
Lei Federal n° 12.340/10 ....................................................................................................... 01
Lei Federal 12.983/14 (altera e revoga dispositivos da lei 12.340/10) .................................. 06
Decreto Federal n° 7.257/10 (regulamenta a Medida Provisória nº 494 de 2 de julho de 
2010) ..................................................................................................................................... 09
Política Nacional de Defesa Civil – Proteção E Defesa Civil ................................................. 17
 Noções de Primeiros Socorros ............................................................................................ 30
Exercícios ............................................................................................................................. 42
Gabarito ............................................................................................................................... 45



1

su
m

ár
io

LÍNGUA PORTUGUESA

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
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MATEMÁTICA

— Conjuntos Numéricos
O grupo de termos ou elementos que possuem características parecidas, que são similares em sua nature-

za, são chamados de conjuntos. Quando estudamos matemática, se os elementos parecidos ou com as mes-
mas características são números, então dizemos que esses grupos são conjuntos numéricos1.

Em geral, os conjuntos numéricos são representados graficamente ou por extenso – forma mais comum em 
se tratando de operações matemáticas. Quando os representamos por extenso, escrevemos os números entre 
chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, tenha incontáveis números, os representamos com reticências 
depois de colocar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois eles são os mais usados em problemas e questões 
no estudo da Matemática. São eles: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (N)
O conjunto dos números naturais é representado pela letra N. Ele reúne os números que usamos para con-

tar (incluindo o zero) e é infinito. Exemplo:
N = {0, 1, 2, 3, 4…}
Além disso, o conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:
N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.
Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.
Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.
P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Conjunto dos Números Inteiros (Z)
O conjunto dos números inteiros é representado pela maiúscula Z, e é formado pelos números inteiros ne-

gativos, positivos e o zero. Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}
O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:
Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.
Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.
Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.
Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Conjunto dos Números Racionais (Q)
Números racionais são aqueles que podem ser representados em forma de fração. O numerador e o deno-

minador da fração precisam pertencer ao conjunto dos números inteiros e, é claro, o denominador não pode ser 
zero, pois não existe divisão por zero.

O conjunto dos números racionais é representado pelo Q. Os números naturais e inteiros são subconjuntos 
dos números racionais, pois todos os números naturais e inteiros também podem ser representados por uma 
fração. Além destes, números decimais e dízimas periódicas também estão no conjunto de números racionais.

Vejamos um exemplo de um conjunto de números racionais com 4 elementos:
Qx = {-4, 1/8, 2, 10/4}
Também temos subconjuntos dos números racionais:
Q* = subconjunto dos números racionais não nulos, formado pelos números racionais sem o zero.
Q+ = subconjunto dos números racionais não negativos, formado pelos números racionais positivos.
Q*+ = subconjunto dos números racionais positivos, formado pelos números racionais positivos e não nulos.
Q- = subconjunto dos números racionais não positivos, formado pelos números racionais negativos e o zero.
Q*- = subconjunto dos números racionais negativos, formado pelos números racionais negativos e não 

nulos.

1 https://matematicario.com.br/
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
AGENTE DE DEFESA CIVIL

LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010
Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e de re-
cuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e 
Defesa Civil; e dá outras providências.     (Redação dada pela Lei nº 12.983, de 2014)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1o        (Revogado pela Lei nº 12.608, de 2012)
Art. 1o-A.  A transferência de recursos financeiros para a execução de ações de prevenção em áreas de 

risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres aos órgãos e entidades 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios observará as disposições desta Lei e poderá ser feita por meio:       
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)    Regulamento

I - de depósito em conta específica mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal; ou       
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - do Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap) a fundos constituídos 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios com fim específico de execução das ações previstas no art. 8o e 
na forma estabelecida no § 1o do art. 9o desta Lei.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 1o  Será responsabilidade da União, conforme regulamento:       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
I - definir as diretrizes e aprovar os planos de trabalho de ações de prevenção em áreas de risco e de recu-

peração em áreas atingidas por desastres;       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
II - efetuar os repasses de recursos aos entes beneficiários nas formas previstas no caput, de acordo com 

os planos de trabalho aprovados;       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
III - fiscalizar o atendimento das metas físicas de acordo com os planos de trabalho aprovados, exceto nas 

ações de resposta; e       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
IV - avaliar o cumprimento do objeto relacionado às ações previstas no caput.       (Incluído pela Lei nº 

12.983, de 2014)
§ 2o Será responsabilidade exclusiva dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados:       (In-

cluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
I - demonstrar a necessidade dos recursos demandados;       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
II - apresentar, exceto nas ações de resposta, plano de trabalho ao órgão responsável pela transferência de re-

cursos, na forma e no prazo definidos em regulamento;       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
III - apresentar estimativa de custos necessários à execução das ações previstas no caput, com exceção 

das ações de resposta;       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
IV - realizar todas as etapas necessárias à execução das ações de prevenção em área de risco e de res-

posta e de recuperação de desastres, nelas incluídas a contratação e execução das obras ou prestação de 
serviços, inclusive de engenharia, em todas as suas fases; e       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

V - prestar contas das ações de prevenção, de resposta e de recuperação ao órgão responsável pela trans-
ferência de recursos e aos órgãos de controle competentes.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 3o  A definição do montante de recursos a ser transferido pela União decorrerá de estimativas de custos 
das ações selecionadas pelo órgão responsável pela transferência de recursos em conformidade com o plano 
de trabalho apresentado pelo ente federado, salvo em caso de ações de resposta.       (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

§ 4o  (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
§ 5o  A União, representada pelo órgão responsável pela transferência de recursos, verificará os custos e as 

medições da execução das ações de prevenção e de recuperação em casos excepcionais de necessidade de 
complementação dos recursos transferidos, devidamente motivados.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 6o  As referências de custos da União para as hipóteses abrangidas nos §§ 3o a 5o poderão ser baseadas 
em valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou na avaliação do custo global da 
obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica, nos termos do regulamen-
to.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)


